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CONTRATO Nº 45/SMADS/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.009.893-5                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
ATA DE R.P. 032/SIURB/2012
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E      DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONTRATADA: CONSTRUTORA CRONACON LTDA. 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, neste ato representada pela Senhora Secretária Municipal LUCIANA TEMER, adiante designada simplesmente PREFEITURA e, de outro, a empresa CONSTRUTORA CRONACON LTDA., sediada na Rua Aimberê, 1.081 - Perdizes - São Paulo - SP – telefone: (11) 3676-0908, inscrita no CNPJ sob o nº 63.972.277/0001-04, neste ato representada pelo Sr. GILBERTO VIEIRA ESGUEDELHADO, RG nº 19.657.402, CPF/MF nº 106.631.548-55 e Sr. EDUARDO DOS SANTOS, RG nº 27.393.979-8, CPF/MF nº 278.378.248-06, adiante designada simplesmente CONTRATADA, de acordo com despacho autorizatório exarado às fls. 86 do Processo Administrativo nº 2014-0.009.893-5, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, resolvem as partes celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas disposições da Lei Municipal 13.278/2002, Lei Municipal 14.145/2006, Decreto Municipal 44.279/2003, normas gerais da Lei Federal 8.666/1993 e pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Do Objeto Contratual e seus elementos característicos
1.1. Constitui objeto deste Contrato a execução dos serviços de manutenção e adequação no ESPASO, situado na Rua Pedro de Toledo, 1.529 – Vila Clementino, conforme memorial descritivo constante do ANEXO I integrante deste instrumento, obrigando-se a CONTRATADA a executá-los de acordo com a Ata de Registro de Preços nº 032/SIURB/2012 e demais elementos que compõem o processo administrativo mencionado no preâmbulo, os quais passam a integrar este instrumento.

1.2. Fica também fazendo parte deste Contrato, a Ordem de Início e mediante termo aditivo, quaisquer modificações que venham a ocorrer.

CLÁUSULA SEGUNDA

Do Regime De Execução

2.1. Os trabalhos serão executados no regime de execução indireta, na modalidade de empreitada por preço unitário.

2.2. 
A atuação dos profissionais deverá satisfazer requisitos profissionais em nível compatível com as atribuições que lhe serão conferidas neste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA

Do Valor Do Contrato E Dos Recursos

3.1. 
O valor do presente Contrato é de R$ 398.253,35 (trezentos e noventa e oito mil, duzentos e cinqüenta e três reais e trinta e cinco centavos).


As despesas correspondentes onerarão a dotação nº 93.10.08.128.3023.6.212.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente, suportada pela Nota de Empenho nº 50778, no valor de R$ 398.253,35 (trezentos e noventa e oito mil, duzentos e cinqüenta e três reais e trinta e cinco centavos).

CLÁUSULA QUARTA

Dos Preços e Reajuste

4.1. Os preços oferecidos remunerarão todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução dos serviços, bem como as despesas da Contratada com as ligações provisórias de água, luz e esgoto, as despesas com cópias de desenhos que venham a ser utilizados e aquelas decorrentes da elaboração de controle tecnológico.

4.2. Os referidos preços constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução dos serviços e pelo pagamento dos encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

4.3. Não haverá concessão de reajuste econômico, nos termos das Portarias SF 104/94, SF 054/95, SF 036/96 e SF 068/97.

4.4. Os preços contratuais para a execução dos serviços, objeto do presente contrato, serão os valores em conformidade com o Caderno Técnico e Tabela de Custos Unitários nº 45/EDIF/SIURB/11 vigente com a ATA de RP nº 032/SIURB/12.

4.5. Não haverá atualização ou compensação financeira, nos termos das Portarias SF 45 e 104/94.

4.6. Para fazer frente as despesas do presente exercício, existem recursos orçamentários empenhados, onerando a dotação nº 93.10.08.128.3023.6.212.3.3.90.39.00.00.

4.7. Nos casos de eventuais serviços extracontratuais e para a respectiva aprovação destes pela autoridade competente, a Contratada apresentará novo cronograma físico-financeiro que obrigatoriamente acompanhará nova planilha orçamentária (preços unitários, global e quantitativos), de maneira a demonstrar o impacto da despesa sobre o valor contratual.

4.7.1. O novo cronograma físico-financeiro e a planilha orçamentária citados no subitem anterior deverão sempre ser analisados e aprovados pela fiscalização do contrato.

4.7.2. A execução dos serviços extracontratuais somente deverá ser iniciada pela Contratada quando da expedição da respectiva autorização. 

4.7.3. A autorização será obtida pela fiscalização do contrato, mediante despacho autorizatório da autoridade competente, após a prévia reserva orçamentária. 

CLÁUSULA QUINTA

         Do  Pagamento

5.1. 
0 prazo de pagamento  será de 30 (trinta) dias, a contar da data final de cada parcela do adimplemento do objeto contratual,  após medição dos serviços  e atestado de sua execução de acordo com o previsto  neste contrato,  pela Supervisão de Manutenção da SMADS.   

5.1.1. A medição dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando resolvidas todas as divergências ou pendências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do contrato. 

5.1.2.
Para o processamento da medição, a Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar a Nota Fiscal dos Serviços, e será descontada a parcela relativa ao ISS – Imposto Sobre Serviços, nos termos da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, regulamentada pela Portaria SF nº 014/2003, relativa aos serviços executados, devendo ainda ser destacada, na descrição dos serviços, a retenção ao INSS, nos termos da Portaria INTERSECRETARIAL nº 002/2005, de 29 de abril de 2005. Fica o responsável tributário independentemente da retenção do ISS, obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.

5.2. 
O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente, na Agência indicada pela Contratada, do Banco do Brasil S/A., conforme Decreto nº 51.197 de 23/01/2010.

5.3. 
Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação dos serviços.

5.4. 
Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.5. Fica prevista a obrigatoriedade da aplicação de compensação financeira quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, nos termos da Portaria SF 05, de 05/01/2012.

CLÁUSULA SEXTA

Dos Prazos
6.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato. O prazo para execução da obra será de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data fixada na Ordem de Serviço, expedida pela Unidade Técnica, podendo ser prorrogado conforme disposto no § 1º do artigo 57 da Lei 8.666/1993.

6.2. Quando em atraso, a CONTRATADA será intimada a ativar os trabalhos, de forma a adequá-los ao cronograma do contrato, implicando a falta de atendimento a intimação à imposição da penalidade prevista no subitem 9.2.3. da Cláusula Nona deste Contrato.

CLÁUSULA SETIMA

Do Recebimento Do Objeto do Contrato

7.1.  O objeto do Contrato somente será recebido quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste.

7.2. 
O Termo de Recebimento provisório deverá ser lavrado, pelo responsável no acompanhamento e fiscalização do objeto do contrato, mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, dentro dos 15 (quinze) dias, da comunicação escrita do contratado.

7.3. O objeto será recebido definitivamente, por servidor ou Comissão a ser designada pela Administração, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria e decurso do prazo de observação de no máximo 60 (sessenta) dias, nos termos do artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93.

7.3.1. 
O responsável técnico da Contratada poderá ser convocado, a qualquer momento, para resolução dos problemas oriundos da execução do contrato.

7.4. 
A fiscalização da PREFEITURA determinará e a CONTRATADA se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços que tenham vícios, defeitos ou incorreções.

7.5. A responsabilidade da Contratada pela qualidade, solidez, segurança e correção dos serviços executados, bem como, por sua adequação à legislação e às normas técnicas vigentes à época da sua execução, subsistirá na forma da lei, mesmo após seu Recebimento Definitivo, podendo ser convocada a qualquer momento para resolução de problemas oriundos dos trabalhos contratados.

CLÁUSULA OITAVA

Das Responsabilidades Das Partes
8.1. Compete à CONTRATADA:

8.1.1. Designar, por escrito, preposto que detenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato, bem como dentre os que permaneçam no local de trabalho, um que será o responsável pelo bom andamento dos serviços e possa tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas. 

8.1.2. 
Remover, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o pessoal cuja permanência for julgada inconveniente pela PREFEITURA.

8.1.3. 
Retirar do local dos trabalhos todo o material imprestável.

8.1.4. 
Refazer às suas expensas os serviços executados em desacordo com o estabelecido neste Contrato e os que apresentem defeito de material ou vício de execução.

8.1.5. 
Mandar proceder, por sua conta, aos ensaios, testes, laudos e demais provas estabelecidas em normas técnicas oficiais, sempre que solicitados pela PREFEITURA, para atestar a qualidade e as características dos materiais utilizados ou serviços executados.

8.1.6. 
Mandar executar, a critério da fiscalização, por sua conta, no prazo estabelecido pela PREFEITURA, o controle tecnológico dos serviços e obras contratados, por firma especializada indicada pela Contratada e aprovada pela Administração.

8.1.7. 
Manter na obra, caderneta para anotações de todos  os fatos ocorridos durante a execução  das obras e/ou serviços.

8.1.7.1. 
A fiscalização anotará as visitas efetuadas, defeitos e problemas constatados e, em particular, os atrasos no cronograma, consignando eventuais recomendações à empresa contratada.    

8.1.7.2. 
A não observância das recomendações inseridas na referida caderneta sujeitará a Contratada à penalidade prevista no subitem 9.2.6.

8.1.8. Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do trabalho, identificação, disciplina e demais regulamentos vigentes, bem como atentar para as regras de cortesia no local onde serão executados os serviços deste contrato, obrigando-se ainda:

8.1.8.1. Não introduzir, seja a que título for, nenhuma modificação na especificação dos serviços e/ou projeto, sem o conhecimento prévio, e por escrito, do Contratante.

8.1.9. 
Pagar os salários e arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, bem como arcar com todas as despesas necessárias à realização dos serviços, custos com fornecimento de materiais, uniformes, mão de obra e demais despesas diretas e indiretas.

8.1.10. 
Responder pelo cumprimento das normas de segurança do trabalho, exigindo dos seus funcionários, na forma da lei, o uso dos equipamentos de proteção individual – EPI.

8.1.11.
Assumir integral responsabilidade pelos danos causados diretamente à PREFEITURA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento pela PREFEITURA, do desenvolvimento dos serviços deste Contrato.

8.1.12.  
A CONTRATADA deverá fornecer, no prazo estabelecido pela Contratante, os documentos necessários à lavratura de Termos Aditivos e de Recebimento Definitivo, sob pena de incidir na multa estabelecida no subitem 9.2.7. da Cláusula Nona deste instrumento.

8.1.13.  
Caberá à Contratada manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação apresentadas por ocasião do procedimento licitatório.

8.2. Compete à PREFEITURA, através da fiscalização:

8.2.1. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos indispensáveis ao início dos trabalhos.

8.2.2. 
Esclarecer, prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA.

8.2.3. 
Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA.

8.2.4. 
Autorizar as providências necessárias junto a terceiros.

8.2.5. 
Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições dos serviços executados e encaminhar a mesma para pagamento.

8.2.6. Transmitir, por escrito, as instruções sobre modificações de planos de trabalho, projetos, especificações, prazos e cronograma.

8.2.7. 
Solicitar parecer de especialista em caso de necessidade.

8.2.8. Acompanhar os trabalhos, desde o início até a aceitação definitiva, verificando a perfeita execução e o atendimento das especificações, bem como solucionar os problemas executivos.

8.2.9. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que o regem.

8.2.10.
Registrar na Caderneta a veracidade dos registros feitos pela contratada, sei juízo sobre o andamento dos trabalhos, comportamento do preposto e do pessoal e outros fatos ou observações cujo registro se torne convenientes.

CLÁUSULA NONA

Das Penalidades

9.1. 
Em caso de inexecução total ou parcial do ajuste, a Contratada estará sujeita às conseqüências previstas no Capítulo III, Seções IV e V, da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Municipal nº 13.278/2002 e demais normas aplicáveis.

9.2. Além das sanções previstas no Capítulo IV, Seções I e II, da Lei Federal 8.666/1993 e Lei Municipal nº 13.278/2002, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/2003, a Contratada estará sujeita, ainda, às seguintes multas, cujo cálculo tomará por base o valor contratual:

9.2.1. Multa por dia de atraso, referente ao início dos serviços: 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor contratual, até o 15º dia de atraso, contado a partir da data prevista na ordem de início, a partir da qual caracterizará, no caso de justificativa não aceita pela Administração, a inexecução total do contrato, com as conseqüências daí advindas;

9.2.2. Multa por dia de atraso, referente ao término dos serviços: 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor contratual, até o 15º dia de atraso, a partir da qual caracterizará, no caso de justificativa não aceita pela Administração, a inexecução parcial do contrato, com as conseqüências daí advindas;

9.2.3. Multa pela recusa em atender a intimação prevista no subitem 6.2 da Cláusula Sexta do contrato: caracterizada a contar da intimação formal da fiscalização: 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor contratual;

9.2.4. Multa pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado: caracterizada se a medida solicitada formalmente pela fiscalização não se efetivar no prazo máximo de 03 (três) dias, ou no prazo estabelecido pela fiscalização, contado da data de rejeição: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor contratual por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

9.2.5. 
Multa pelo descumprimento de cláusula contratual ou de especificações técnicas constantes do ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO: 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor contratual;

9.2.6. Multa por desatendimento das determinações do(s) servidor(es) designado para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato: 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor contratual;

9.2.7. 
Multa pela não entrega dos documentos necessários à formalização dos termos aditivos e de recebimento definitivo: 1,5% (um vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato;

9.2.8. Multa pela inexecução parcial do Contrato: 10% (dez por cento) sobre o valor contratual;

9.2.9. Multa pela inexecução total do Contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor contratual.

9.3. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras.

9.4. O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei 10.734/1989, Decreto 31.503/1992, e alterações subseqüentes.

9.5. As importâncias relativas às multas poderão ser descontadas dos pagamentos a que tiver direito à Contratada.

9.6. A Contratada estará ainda, sujeita às sanções penais previstas na Seção III, do Capítulo IV, da Lei Federal 8.666/1993 e alterações posteriores.

9.7. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a devedora ao processo judicial de execução.

9.8. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

9.9. Os danos e/ou prejuízos causados por culpa ou dolo da contratada serão ressarcidos à PMSP/SMADS no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da notificação administrativa, sob pena de sem prejuízo do ressarcimento incidir multa de 10% sobre o valor total da contratação.

CLAUSULA DÉCIMA

Da Rescisão

10.1. 
Sob pena de rescisão automática, a CONTRATADA não poderá transferir ou subcontratar no todo ou em parte as obrigações assumidas.
10.2. Constituem motivos para rescisão de pleno direito deste Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos no artigo 78 e incisos da Lei Federal 8.666/93 e parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal nº 13.278/02.

10.3.  
Na hipótese de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece, neste ato, os direitos da PREFEITURA, previstos no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Das Alterações Do Contrato

11.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que lhe forem determinados, nos termos da Lei Municipal 13.278/02 e alterações posteriores, Decreto nº 44.279, de 24 de dezembro de 2.003, acolhidas as normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93.
11.2. A execução dos serviços extracontratuais só deverá ser iniciada pela contratada quando da expedição da respectiva autorização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
Da Força Maior e do Caso Fortuito

12.1.  A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do contrato poderá ensejar, a critério da PREFEITURA, a suspensão ou rescisão do ajuste.

12.2.  Na hipótese de suspensão, o prazo contratual recomeçará a correr, pelo lapso de tempo que faltava para sua complementação, mediante a expedição da Ordem de Reinício.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
Dos Documentos Contratuais

13.1. 
Integram o presente Contrato como se nele estivesse transcrito, todos os documentos referente à Ata de Registro de Preços nº 032/SIURB/2012.umentos da licitação como se nele estivessem transcritos todos os documentos
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
Do Foro

14.1. 
Elege as partes o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, mais precisamente o Juízo Privativo das Varas da Fazenda Pública, para dirimir eventual controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preterirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar.

14.2. 
A CONTRATADA exibiu, neste ato, a Guia de Arrecadação, no valor de R$ 190,95 (cento e noventa reais e noventa e cinco centavos), correspondente ao pagamento dos emolumentos, conforme estabelecido no Decreto nº 53.842/2013.
E por estarem de acordo, firmam o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em 03 (três) vias de igual teor pelas partes, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo qualificadas.

São Paulo, 18 de junho de 2014
LUCIANA TEMER
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

GILBERTO VIEIRA ESGUEDELHADO
Construtora Cronacon Ltda.
EDUARDO DOS SANTOS
Construtora Cronacon Ltda.
TESTEMUNHAS:
Anexo ao Contrato nº 45/SMADS/2014 – Processo nº 2014-0.009.893-5
MEMORIAL DESCRITIVO

UNIDADE: 

ESPASO – ESPAÇO PÚBLICO DO APRENDER SOCIAL

LOCAL:

RUA PEDRO DE TOLEDO, 1529

OBJETO: 
Utilização da ata de RP (fornecimento à Prefeitura do Município de São Paulo de: serviços gerais de manutenção preventiva, corretiva, reparações, adaptações e modificações, de acordo com o decreto n° 29.929/91 de 23/07/1991e alterações posteriores, em prédios municipais, com fornecimento de materiais de primeira linha e mão-de-obra especializada).
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

ELÉTRICA / AR CONDICIONADO

· Revisão geral das instalações elétrica.
· Substituição de luminárias, lâmpadas, soquetes e reatores com defeito.
· Instalação de infraestrutura e pontos de força para alimentação de aparelhos de ar condicionado em todos os ambientes.
· Instalação de equipamentos de ar condicionado
· Instalação de quadros de distribuição para alimentação de aparelhos de ar condicionado.
· Substituição de todas as tomadas antigas por tomadas padrão brasil.
· Instalação de novos pontos de tomadas.
· Substituição de luminárias de emergência com defeito.
· Instalação de novos pontos de iluminação de emergência.
· Revisão dos quadros de distribuição.
· Substituição de disjuntores padrão nema por padrão europeu.
· Instalação de proteção nos barramentos.
· Substituição de chaves seccionadoras tipo (NH).
· Revisão da iluminação externa, postes e projetores de fachada.
SANITÁRIOS

· Substituição de bacia sanitária.
· Substituição de porta danificada.
· Reparo de piso.
PISO AUDITÓRIO 1º PAVIMENTO

· Substituição do piso, por piso cerâmico

PINTURA INTERNA 

· Pintura geral 
· Retira e recolocação de luminárias.
COBERTURA

· Retirada e recolocação de telhas.
· Substituição de telhas danificadas.
· Revisão do sistema de (SPDA).
CAIXA D´AGUA

· Impermeabilização da caixa d´agua.
· Substituição do quadro de comando para bombas.
· Instalação de ponto de iluminação.
· Instalação de ponto de tomada.
SERVIÇOS COMPLEMENTARES

· Limpeza geral da obra.

PRAZO DE EXECUÇÃO: ATÉ 90 (NOVENTA) DIAS.
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